
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.408.038 - SC (2013/0333767-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : EDUARDO FELIPE E OUTROS
ADVOGADOS : ADRIANA REGINA RABELO DE OLIVEIRA MARCATTO E 

OUTRO(S)
  RAFAEL JONATAN MARCATTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS 
PROCURADOR : ANDREZA DELLA GIUSTINA E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. URV. CONVERSÃO. 
REESTRUTURAÇÃO. VENCIMENTOS EXPRESSOS EM REAL. PERDAS 
SALARIAIS. PRESCRIÇÃO. DIREITO LOCAL. SÚMULA 280/STF. 
ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.
1. Controverte-se acerca do direito dos servidores públicos à recomposição 
salarial por perdas provocadas pela conversão da moeda segundo o regime 
instituído pela Lei 8.880/1994. 
2. No caso, o Tribunal a quo reconheceu a prescrição do fundo de direito, sob o 
entendimento de que a Lei Municipal 4.643/1995 promovera reestruturação do 
sistema remuneratório dos servidores, expressando seus vencimentos em real. 
3. A conclusão assentada na origem teve como premissa interpretação de lei 
local, de modo que a reforma daquela orientação esbarra no óbice da Súmula 
280/STF: "Por ofensa a direito local, não cabe recurso extraordinário". 
Precedentes do STJ.
4. O Recurso Especial não constitui via adequada para discussão de eventual 
ofensa a enunciado sumular, por não estar este compreendido na expressão "lei 
federal", constante da alínea "a" do inciso III do artigo 105 da Constituição 
Federal.
5. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal.  
6. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Eliana Calmon e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 07 de novembro de 2013(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.408.038 - SC (2013/0333767-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : EDUARDO FELIPE E OUTROS
ADVOGADOS : ADRIANA REGINA RABELO DE OLIVEIRA MARCATTO E 

OUTRO(S)
  RAFAEL JONATAN MARCATTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS 
PROCURADOR : ANDREZA DELLA GIUSTINA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que negou seguimento ao Recurso Especial e não 

conheceu do Agravo (fls. 648-651/STJ).

Os agravantes reiteram as razões recursais e sustentam, em suma, que as regras 

para conversão de seus vencimentos de Cruzeiros Reais para URV estabelecidas pela 

Fazenda municipal estão em dissonância com a Lei Federal 8.880/94, que não houve 

prescrição e que foram preenchidos os requisitos de admissibilidade do nobre apelo.

Pugnam pela reconsideração da decisão agravada ou pela submissão do feito à 

Turma.

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.408.038 - SC (2013/0333767-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 21.10.2013.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, o Tribunal reconheceu a 

prescrição do fundo de direito, contudo os recorrentes não indicam contrariedade à legislação 

infraconstitucional quanto ao ponto. Aplica-se, na espécie, por analogia, o princípio contido na 

Súmula 284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia." A propósito:

PROCESSO CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO 
DE INSTRUMENTO - FALTA DE INDICAÇÃO DA ALÍNEA DO 
PERMISSIVO CONSTITUCIONAL - AGRAVO DE INSTRUMENTO 
CONVERSÃO EM RETIDO - ART. 527, II DO CPC - AUSÊNCIA DE 
PERIGO DE LESÃO GRAVE - REEXAME DE PROVA DOS AUTOS  - 
SÚMULAS 284 DO STF E 07 DO STJ.

1 - Não se conhece do recurso se a parte não indica a alínea do 
permissivo constitucional na qual se embasa a irresignação, portanto, incide a 
Súmula 284 do STF.

2 - O tribunal de origem converteu o agravo de instrumento em 
retido, entendendo que não havia perigo de lesão grave e de difícil reparação, 
analisando os fatos e provas contidas dos autos. Na via especial não há campo 
para se revisar entendimento de segundo grau assentado em prova, portanto, 
incide a Súmula 07 do STJ.

3 - Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 494454/MS, Rel. Ministro  Francisco Peçanha 

Martins, DJ 27.06.2005 p. 318).

No que diz respeito à violação da Súmula 85 do STJ, observa-se que o 

Recurso Especial não constitui via adequada para discussão de eventual ofensa a enunciado 

sumular, por não estar este compreendido na expressão "lei federal", constante da alínea "a" do 

inciso III do artigo 105 da Constituição Federal. Nesse sentido, os seguintes julgados: 
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PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO - TÉCNICA DE 

INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL - PREQUESTIONAMENTO - 
IMPOSSIBILIDADE DE ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DE SÚMULA - IPC 
- CORREÇÃO DOS DEPÓSITOS JUDICIAIS - DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.

(...)
2. Não rende ensejo ao conhecimento do recurso especial a 

alegaçãode violação de Súmula da jurisprudência, que não se perfaz do conceito 
de lei federal existente no art. 105, III, a, da CF.

(...)
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 542993/RS, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, DJ 19.11.2007, p. 216).

No mesmo diapasão: AgRg no Ag 796.538/SP, Rel. Min. Gilson dipp, Quinta 

Turma, DJ 06.8.2007, p. 645).    

Ainda que superado tal óbice processual, é inafastável a conclusão de que a 

controvérsia se fixou em relação às regras de conversão previstas na Lei Municipal 4.392/1994 

e de que seria necessária a análise dos limites da reestruturação do regime de remuneração 

dos servidores do Município de Florianópolis, estabelecida pela Lei Municipal 4.643/1995.

Nesse ponto, é evidente que o exame da questão exige interpretação de lei 

local, o que é vedado em Recurso Especial, por analogia, nos termos da Súmula 280/STF: 

"por ofensa a direito local não cabe Recurso Extraordinário."

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 282 E 356/STF. OFENSA AO 
ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. OMISSÃO 
MANIFESTA. AUSÊNCIA. CONCLUSÃO LÓGICO-SISTEMÁTICA DO 
DECISUM. PRECEDENTES. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. LEI 
LOCAL. SÚMULA 280/STF. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

(...)
IV - O manejo do recurso especial reclama violação ao texto 

infraconstitucional federal, sendo defeso ao Superior Tribunal de Justiça 
reexaminar a aplicação de legislação local, a teor do verbete Sumular 280/STF.

V- Agravo interno desprovido.
(AgRg no Ag 715.367/SP, Rel. Ministro  GILSON DIPP, 

QUINTA TURMA, julgado em 21/02/2006, DJ 13/03/2006 p. 361). 

Por fim, em relação ao dissídio jurisprudencial, destaco que a divergência deve 
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ser comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou 

assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. É 

indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e 

paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de caracterizar a 

interpretação legal divergente.

 O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, 

do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com base na 

alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal. 

Ademais, não ficou evidenciado que os acórdãos divergiram na aplicação da lei 

a casos idênticos, em circunstâncias e fatos jurídicos análogos, sendo certo que as 

peculiaridades da demanda não permitem a incidência da orientação firmada na sistemática 

dos recursos repetitivos. 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0333767-9 REsp 1.408.038 / SC

Números Origem:  20120478781  20120478781000100  20120478781000200  23110317729

PAUTA: 07/11/2013 JULGADO: 07/11/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. JULIETA E. FAJARDO C. DE ALBUQUERQUE

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EDUARDO FELIPE E OUTROS
ADVOGADOS : RAFAEL JONATAN MARCATTO E OUTRO(S)

ADRIANA REGINA RABELO DE OLIVEIRA MARCATTO E OUTRO(S)
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS
PROCURADOR : ANDREZA DELLA GIUSTINA E OUTRO(S)
AGRAVANTE : EDUARDO FELIPE E OUTROS
ADVOGADOS : RAFAEL JONATAN MARCATTO E OUTRO(S)

ADRIANA REGINA RABELO DE OLIVEIRA MARCATTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS
PROCURADOR : ANDREZA DELLA GIUSTINA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDUARDO FELIPE E OUTROS
ADVOGADOS : RAFAEL JONATAN MARCATTO E OUTRO(S)

ADRIANA REGINA RABELO DE OLIVEIRA MARCATTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS
PROCURADOR : ANDREZA DELLA GIUSTINA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana Calmon 
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e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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